PARECER N.°   1863, DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 355, DE 2003

De autoria do Deputado Giba Marson, o projeto em epígrafe obriga as empresas produtoras de disquetes ou similares, para uso em computadores, a criarem e manterem programas de recolhimento, reciclagem ou destruição do produto, sem causar poluição ou dano à natureza.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 37.a a 41.a Sessões Ordinárias, de 13  a  19/05/03, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Verifica-se inicialmente que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda em sintonia com o disposto no artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

             Ressaltamos que o projeto obriga as empresas produtoras de disquetes e similares para uso de computadores instalados no Estado de São Paulo,  a criação de  programas de recolhimento, reciclagem ou destruição do produto. Entendemos  que trata-se de  matéria de competência concorrente,  versando sobre produção e consumo e proteção do meio ambiente, conforme disposto no  artigo 24, incisos V e VI, da Constituição Federal.


Devemos considerar, que o objetivo do projeto é garantir a todos um ambiente que assegure boas condições de vida que é o fim primordial da política do meio ambiente. Lembrando ainda, que os resíduos sólidos  não tem sido a preocupação maior dos legisladores e do público que devido a ausência de divulgação,  não têm  conhecimento de seus efeitos poluidores.

         Contudo, o §1º do artigo 2º do projeto fere o artigo 47, II da Constituição Estadual, ao impor a Secretaria do Meio Ambiente atribuição nova, dispondo  sobre matéria administrativa de competência do Senhor Governador. 

         Portanto, para sanar a inconstitucionalidade apontada e aprimorar o projeto sugerimos  a seguinte 


EMENDA

       "I -  Suprima-se o § 1º do artigo 2º do Projeto de lei nº 355, de 2003 e dê-se ao seu  § 2º, a seguinte redação:


§ 2º - O material recolhido deverá ser repassado à distribuidora ou ao fabricante, que dará a destinação que couber.


II - Dê-se ao artigo 3º do Projeto de lei nº 355, de 2003 a seguinte redação:


Artigo 3º - Ficam as empresas produtoras de disquetes e similares obrigadas à desenvolver folhetos institucionais, que deverão acompanhar o produto, contendo informações sobre os riscos que o produto pode causar ao meio ambiente e os benefícios do recolhimento para posterior reciclagem ou destruição."  

       Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 355, de 2003, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a) BALEIA ROSSI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 13/8/2003

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente
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